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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JOSE MARIANO ALVES
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
PORTARIA N. 31/GM-MD. VIOLAÇÃO REFLEXA DE LEI FEDERAL. 
INVIABILIDADE. 

I - A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do 
REsp n. 1.254.456/PE (Tema n. 516), de relatoria do Ministro Benedito 
Gonçalves, DJe de 2/5/2012, fixou o entendimento de que a contagem da 
prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada e nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria tem 
como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor 
público.

II - Verifica-se ser inviável o conhecimento do recurso especial, 
porquanto, não obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei 
federal, o deslinde da controvérsia implica análise de ato normativo de 
natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 
24/5/2018.

III - Agravo interno desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/03/2023 a 03/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 03 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por José Mariano Alves com 

fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal.

Na origem, a parte autora, em 12/10/2018, impetrou mandado de segurança 

contra ato atribuído ao Chefe da 23ª Circunscrição de Serviço Militar, objetivando a 
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reforma do ato que indeferiu o pedido administrativo de conversão em pecúnia da licença 

especial não gozada, pela prescrição, devendo ser considerado o termo inicial para a 

contagem do prazo prescricional a data do reconhecimento administrativo (13/4/2018) e 

não a data da sua transferência para a reserva remunerada.

Após sentença que denegou a segurança, o Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região negou provimento à apelação da parte autora, ficando consignado que o termo 

inicial da prescrição para a conversão em pecúnia da licença especial é a data do ingresso 

do militar na inatividade.

O referido acórdão foi assim ementado, in verbis:

 
APELAÇÃO CÍVEL EMENTA PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Apelação interposta contra a sentença que rejeitou impugnação ao valor da causa, 
denegando a segurança, ante o pleito de militar referente à reforma do ato que indeferiu o 
pedido administrativo de conversão em pecúnia da licença especial não gozada, pela 
prescrição, defendendo deva ser considerado o termo inicial para a contagem do prazo 
prescricional a data do reconhecimento administrativo (13/04/2018) e não a data da sua 
transferência para a reserva remunerada. Sem condenação em honorários.

2. Nas suas razões, aduz o apelante, em apertada síntese, que: a) é Capitão QAO 
Músico do Exército Brasileiro e que, a pedido, foi transferido para a reserva remunerada, 
por meio da Portaria 8 - DCIPAS.14/2011; b) possui 02 (dois) períodos de Licença Especial 
(total de 12 meses), adquiridos até 29 de dezembro de 2000, os quais não foram gozados e 
tampouco utilizados, para fins de antecipação à inatividade, já que, quando de sua 
transferência para a reserva remunerada, possuía, sem o cômputo das Licenças não gozadas, 
06 anos, 09 meses e 01 dia a mais do que o tempo necessário para a sua aposentadoria; c) 
deve ser afastada a prescrição do fundo do direito, uma vez que o termo inicial para o início 
da contagem do prazo prescricional da pretensão de conversão em pecúnia da licença 
especial não gozada por militar inativo deve ser fixado em 12/04/2018, data do 
reconhecimento administrativo desse direito pelo Despacho 2/GM-MD do Ministro da 
Defesa, que aprovou o Parecer 125/2018/CONJUR; b) ultrapassada a preliminar, impõe-se o 
deferimento da conversão em pecúnia dos períodos de licença especial adquiridos até 
29/12/2000, tendo em vista o expresso reconhecimento administrativo desse direito pela 
União (Despacho 2/GM-MD).

3. O STJ já decidiu que o termo inicial da prescrição para a conversão em pecúnia da 
licença especial é a data do ingresso do militar na inatividade (EDcl no REsp 1634035/RS, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/03/2018).

4. Embora o apelante sustente que a Administração renunciou à prescrição, ao 
reconhecer administrativamente o direito pleiteado, através do Despacho 2/GM-MD do 
Ministro da Defesa que aprovou o Parecer 125/2018/CONJUR, observa-se, no entanto, que 
o referido ato administrativo expressamente tratou das hipóteses de prescrição do direito à 
referida indenização. Confira-se: "i) o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para o 
exercício da pretensão de conversão de pecúnia dos períodos de licença especial terá por 
termo inicial: (...) - para o inativo, a data de sua transferência para a reserva remunerada".

5. Manifesta, portanto, a intenção da Administração em não estender o direito ao 
recebimento da indenização àqueles militares cujas pretensões já se encontravam alcançadas 
pela prescrição, não havendo que se falar, no caso, em renúncia ao prazo prescricional já 
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consumado.
6. Assim, deve ser reconhecida a prescrição, porquanto transcorrido prazo superior a 

5 (cinco) anos entre a data em que o apelante passou para a reserva remunerada (em 
11/01/2011) e o ajuizamento da presente demanda (em 12/10/2018).

7. Apelação desprovida.
 
 

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.

Contra a decisão cuja ementa se encontra acima transcrita, Jose Mariano 

Alves interpôs o presente recurso especial, apontando violação do art. 4º do Decreto n. 

20.910/32; do art. 191 do Código Civil; bem como divergência jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões.

Não se conheceu do recurso especial ante a incidência da Súmula n. 7/STJ (fls. 

442-444).

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 485-487).

Foi interposto agravo interno, em que o agravante afirma, em síntese, que 

houve renúncia tácita da prescrição, por conta de suposto reconhecimento administrativo, 

em 2018, pelo Ministério da Defesa, do direito à conversão da licença-especial não 

gozada em pecúnia.

No mais, reitera os argumentos expendidos no recurso especial.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório. 

 

VOTO

Não merece acolhimento o presente agravo.

De início, é importante repisar que a Primeira Seção desta Corte Superior, no 

julgamento do REsp n. 1.254.456/PE (Tema n. 516), de relatoria do Ministro Benedito 
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Gonçalves, DJe de 2/5/2012, fixou o entendimento de que a contagem da prescrição 

quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não gozada e nem 

utilizada como lapso temporal para a aposentadoria tem como termo a quo a data em que 

ocorreu a aposentadoria do servidor público.

Confira-se: 

 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB A ÉGIDE DA CLT. CONTAGEM PARA 
TODOS OS EFEITOS. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DATA DA APOSENTADORIA. 
RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC.

1. A discussão dos autos visa definir o termo a quo da prescrição do direito de pleitear 
indenização referente a licença-prêmio não gozada por servidor público federal, ex-celetista, 
alçado à condição de estatutário por força da implantação do Regime Jurídico Único.

2. Inicialmente, registro que a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento 
de que o tempo de serviço público federal prestado sob o pálio do extinto regime celetista 
deve ser computado para todos os efeitos, inclusive para anuênios e licença-prêmio por 
assiduidade, nos termos dos arts. 67 e 100, da Lei n. 8.112/90. Precedentes: AgRg no Ag 
1.276.352/RS, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 18/10/10; AgRg no REsp 
916.888/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Celso Limongi (Desembargador Convocado do TJ/SP), 
DJe de 3/8/09; REsp 939.474/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 
2/2/09; AgRg no REsp 957.097/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, 
DJe de 29/9/08.

3. Quanto ao termo inicial, a jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que 
a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio não 
gozada e nem utilizada como lapso temporal para a aposentadoria, tem como termo a quo a 
data em que ocorreu a aposentadoria do servidor público. Precedentes: RMS 32.102/DF, 
Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 8/9/10; AgRg no Ag 1.253.294/RJ, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 4/6/10; AgRg no REsp 810.617/SP, Rel. Min. 
Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 1/3/10; MS 12.291/DF, Rel. Min. Haroldo Rodrigues 
(Desembargador convocado do TJ/CE), Terceira Seção, DJe 13/11/09; AgRg no RMS 
27.796/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 2/3/09; AgRg no Ag 
734.153/PE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 15/5/06.

4. Considerando que somente com a aposentadoria do servidor tem inicio o prazo 
prescricional do seu direito de pleitear a indenização referente à licença-prêmio não gozada, 
não há que falar em ocorrência da prescrição quinquenal no caso em análise, uma vez que 
entre a aposentadoria, ocorrida em 6/11/02, e a propositura da presente ação em 29/6/07, 
não houve o decurso do lapso de cinco anos.

5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a 
regime do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.

6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.254.456/PE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado 

em 25/4/2012, DJe de 2/5/2012.)
 
 

Conforme informações do aresto recorrido, entre a data em que o recorrente 

passou para a reserva remunerada (em 11/1/2011) e o ajuizamento da presente demanda 

(12/10/2018) transcorreram mais de 5 anos (fl. 293). Assim, tendo escoado por inteiro o 
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lapso prescricional de cinco anos, previsto no Decreto n. 20.910/1932.

Por outro lado, o agravante alega que houve renúncia tácita da prescrição, por 

conta de suposto reconhecimento administrativo por parte do Ministério da Defesa, ante a 

edição da Portaria Normativa n. 31/GM-MD, de 24/5/2018, decorrente do Parecer n. 

00125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU, de 5/3/2018.

Afirma que, somente com a edição da mencionada portaria, nasceu o direito do 

impetrante à conversão da licença-especial não gozada em pecúnia.

Nesse ponto, verifica-se ser inviável o conhecimento do recurso especial, 

porquanto, não obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei federal, o deslinde 

da controvérsia implica análise de ato normativo de natureza infralegal, qual seja, a 

Portaria Normativa 31/GM-MD, de 24/5/2018.

No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM 
PECÚNIA. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. TERMO INICIAL DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. DATA DA APOSENTADORIA. FUNDAMENTO CENTRAL DO 
RECURSO ESPECIAL. PORTARIA NORMATIVA 31/GM-MD, DE 24.5.2018. 
CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE DISPOSIÇÃO NORMATIVA QUE NÃO 
SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
6. Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 

porquanto o Tribunal de origem lançou os seguintes fundamentos: "Cuida-se de mandado de 
segurança em que o impetrante objetiva afastar a prescrição reconhecida 
administrativamente pelo Exército Brasileiro, a fim de que lhe seja garantido o direito à 
conversão em pecúnia do período não usufruído a título de licença especial, para fins de 
inatividade, utilizando-se como base de cálculo a sua última remuneração. O STJ já decidiu 
que o termo inicial da prescrição para a conversão em pecúnia da licença especial é a data 
do ingresso do militar na inatividade (EDcl no REsp 1634035/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 23/03/2018). No caso dos autos, como o impetrante 
ingressou na reserva em 28/07/1980 e a presente ação foi ajuizada em 17/10/2018, a 
pretensão está prescrita."

7. Com efeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a contagem da prescrição quinquenal relativa à conversão em pecúnia de licença-prêmio 
não gozada tem como termo a quo a data em que ocorreu a aposentadoria do servidor 
público.

8. Do acórdão recorrido, extrai-se que o autor ingressou na reserva remunerada em 
28.7.1980, ao passo que esta ação, na qual se pretende a conversão em pecúnia de licença 
especial não gozada nem computada para o fim de aposentadoria, foi ajuizada em 
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17.10.2018.
9. Portanto, entre a concessão do benefício e o ajuizamento da ação foi superado o 

lapso de cinco anos descrito no Decreto 20.910/1932, razão por que cabe o reconhecimento 
da prescrição.

10. Destaca-se ainda que, para efeito de admissibilidade do Recurso Especial, à luz da 
consolidada jurisprudência do STJ, o conceito de lei federal compreende os atos normativos 
(de caráter geral e abstrato), produzidos por órgãos da União com base em competência 
derivada da própria Constituição, como o são as leis (complementares, ordinárias, 
delegadas) e as medidas provisórias, bem assim os decretos expedidos pelo Presidente da 
República. Logo, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para julgamento de 
ofensa aos atos normativos secundários produzidos por autoridades administrativas, tais 
como resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos declaratórios da SRF, 
provimentos da OAB, regimentos internos de Tribunais ou notas técnicas, quando 
analisados isoladamente, sem vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais.

11. Assim sendo, inviável o conhecimento do Recurso Especial, porquanto, não 
obstante a apresentação de ofensa a dispositivo de lei federal, o deslinde da controvérsia 
implica análise de ato normativo de natureza infralegal, qual seja, a Portaria Normativa 
31/GM-MD, de 24.5.2018. Precedentes: REsp 1.948.798/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 11.11.2021; REsp 1.917.550/CE, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
22.4.2021; REsp 1.925.688/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 20.5.2021; REsp 
1.926.238/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe 2.9.2021; REsp 1.917.552/PB, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe 2.9.2021; REsp 1.940.109/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
20.8.2021; REsp 1.920.214/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 12.3.2021; AREsp 
1.910.252/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 17.8.2021; AREsp 1.693.944/RS, Rel. 
Min. Sérgio Kukina, DJe 26.10.2020.

12. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

13. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 1.938.245/PB, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 15/3/2022.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. IPTU. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. FALECIMENTO DO PROPRIETÁRIO ANTES DA EXECUÇÃO FISCAL. 
ALÍNEA "C" DO ART. 105 DA CONSTITUIÇÃO. FALTA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF.

(...)
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, examinar tal 

violação, na medida em que o ato normativo não é enquadrado no conceito de lei federal. 
Conforme o art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, não se permite ampliar a 
competência desta Corte Superior para, em recurso especial, examinar eventual ofensa a 
súmulas, resoluções, regulamentos, portarias, circulares ou instruções normativas, por não 
estarem tais atos normativos compreendidos na expressão "lei federal".

(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1645453/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 21/02/2019, DJe 28/02/2019.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE MARIANO ALVES
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE MARIANO ALVES
ADVOGADO : JOSÉ AUGUSTO SOUZA SANTOS - PB020253
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/03/2023 a 03/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de abril de 2023
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